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Lei n. 4.686, de 21 de julho de 2025. 

“Dispõe  sobre  as  diretrizes  para  a  elaboração  da  Lei 

Orçamentária do exercício financeiro de 2026, e dá outras 

providências.”

Autor: Poder Executivo

O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei Orgânica do Município, faz 
saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidos, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, 
da Constituição Federal, e no inciso II, do art. 61, da Lei Orgânica do Município de Ponta  
Porã, as diretrizes gerais para a elaboração do orçamento do Município para o exercício de 
2026, compreendendo:

I – As disposições preliminares;

II – As  prioridades  e  metas  da  Administração  Pública 
Municipal;

III – A estrutura e organização dos orçamentos;

IV – As diretrizes especificas para o Poder Legislativo;

V - As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos 
orçamentos do município e suas alterações;

VI – As diretrizes do orçamento fiscal e da seguridade social;

VII – Os  limites  e  condições  para  expansão  das  despesas 
obrigatórias de caráter continuado;

VIII – As  disposições  relativas  às  despesas  com  pessoal  e 
encargos sociais;

IX – As disposições sobre alterações na legislação tributária do 
Município;
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X – As disposições relativas à dívida pública municipal;

XI – As disposições de caráter supletivo sobre execução dos 
orçamentos;

XII – A regra para o equilíbrio entre a receita e a despesa;

XIII – As limitações de empenho;

– Normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos; e.

XV – As disposições gerais.

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º.  Constituem prioridades e metas da administração municipal, para o 
exercício  de  2026,  as  programações  especificadas  no  anexo  desta  Lei,  as  quais  terão 
precedência  na  alocação  de  recursos  na  lei  orçamentária  e  na  sua  execução,  não  se 
constituindo, todavia, em limites à programação da despesa, devendo observar os seguintes 
objetivos:

I  –  a  modernização  da  administração  pública  municipal,  através  da 
informatização dos serviços e de um esforço persistente de redução dos custos operacionais e 
da racionalização dos gastos, conforme prescrições contidas na Lei Complementar n° 101/00;

II  –  o  estímulo ao desenvolvimento dos recursos humanos,  promovendo a 
capacitação e a valorização profissional dos servidores, visando ganhos de produtividade, 
redução de custos e otimização dos serviços públicos;

III – a priorização da população de baixa renda no acesso aos serviços básicos de 
educação, saúde, habitação e transporte, do apoio aos programas que concorram para a 
geração de maiores oportunidades de emprego e do estímulo à parceria com a iniciativa 
privada e a sociedade organizada;

IV – a implantação de uma infra-estrutura básica de atendimento à população, 
priorizando a manutenção e estruturação do sistema viário, da drenagem, iluminação pública, 
saneamento, habitação popular e dos serviços de utilidade pública;

V – o incentivo às ações voltadas para a preservação, recuperação, conservação 
do meio ambiente  e  o  uso  racional  dos  recursos  naturais  renováveis,  priorizando ações 
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educativas.

    CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E 

ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 3º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas 
no projeto de lei orçamentária por funções, sub-funções, programas, atividades e projetos, em 
conformidade com a Portaria nº 42 de 14.02.99, do Ministério do Orçamento e Gestão.

§ 1°. Para efeito desta Lei, entende-se por:

I  – função,  o maior nível  de agregação das diversas áreas de despesa que 
competem ao setor público;

II  –  sub-função,  representa  uma  partição  da  função,  visando  agregar 
determinado subconjunto de despesa do setor público;

III  –  programa,  um  instrumento  de  organização  da  ação  governamental, 
visando  à  concretização  dos  objetivos  pretendidos,  sendo  mensurados  por  indicadores 
estabelecidos no Plano Plurianual;

IV – atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa,  envolvendo um conjunto de operações  que se  realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

V – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo.

§ 2°.  Cada programa identificará as  ações  necessárias  para atingir  os  seus 
objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores e metas, 
bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 3°. Cada atividade e projeto identificarão a sua função e a sub-função, às quais 
se vincula.

Art. 4º. Os orçamentos fiscais e da seguridade social, referentes aos poderes do 
Município, seus fundos e órgãos da administração direta e indireta, mantidos pelo Poder 
Público  Municipal,  discriminarão  as  despesas  por  unidade  orçamentária,  detalhadas  por 
categoria de programação, segundo exigências da Lei n° 4.320/64.

Art. 5º. O projeto de Lei Orçamentária Anual, a ser encaminhado pelo Poder 
Executivo à Câmara Municipal, será composto por: 
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I – mensagem do chefe do Poder Executivo;

II – texto do projeto de lei;

III – anexos e quadros orçamentários consolidados, elaborados conforme as 
disposições da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e em conformidade com as normas 
estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 6º.  O enquadramento dos projetos e atividades na classificação funcional-
programática deverá observar os objetivos específicos de cada aplicação, independente da 
unidade a que estiverem vinculados.

Art. 7º.  As despesas e as receitas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, 
e  do  conjunto  dos  dois  orçamentos,  serão apresentados  de forma sintética e  agregada, 
evidenciando o déficit ou o superávit corrente e o total de cada um dos orçamentos.

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS
PARA O PODER LEGISLATIVO

Art.  8º.   O  total  da  despesa  do  Poder  Legislativo  Municipal,  incluídos  os 
subsídios dos vereadores, não poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete por cento), relativo 
ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5°, do art. 153 e nos arts. 
158 e 159, da Constituição Federal, efetivamente realizado no exercício anterior.

§ 1º.  O duodécimo devido à Câmara Municipal será repassado até o dia 20 
(vinte) de cada mês, nos termos do inciso II, § 2° do art. 29-A, da Constituição Federal.

§2º.  A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os 
gastos com subsídios dos vereadores, não poderá ultrapassar a 70% (setenta por cento) de sua 
receita, de acordo com o estabelecido no § 1°, do art. 29-A, da Constituição Federal.

Art. 9º.  O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária, para fins 
de consolidação, até o final do mês de julho do corrente ano.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art.  10. A elaboração, aprovação e execução da Lei  Orçamentária de 2026 
deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações.
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Art.  11.  A  alocação  dos  créditos  orçamentários  será  feita,  diretamente,  à 
unidade orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes.

Art. 12. É obrigatória a inclusão, no orçamento, de recursos necessários ao 
pagamento  de  débitos  oriundos  de  sentenças  transitadas  em  julgado,  constantes  de 
precatórios judiciários, apresentados até 1º de julho, conforme determina o § 1º, do Art. 100, 
da Constituição Federal.

Art.  13.  Na  programação  da  despesa  serão  observados  os  seguintes 
procedimentos:

I  –  São  vedados  o  início  de  programas  ou  projetos  não  incluídos  na  Lei  
Orçamentária Anual;

II – Não poderão ser incluídos projetos com a mesma finalidade em mais  de 
uma Unidade Orçamentária; 

III – É vedada a vinculação da receita de impostos a órgãos, fundos ou despesas, 
nos termos do inciso IV, do art. 167, da Constituição Federal;

IV – As fontes de recursos e seus respectivos vínculos orçamentários serão 
indicativas, podendo ser alteradas consoante as necessidades da execução orçamentária.

Art. 14. A Lei Orçamentária Anual destinará no mínimo: 

I - 15% (quinze por cento) da receita resultante dos impostos previstos no art. 
156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” do inciso I do “caput” e o § 3º do art. 
159, todos da Constituição Federal de 1988, em ações e serviços públicos de saúde, conforme 
prevê o art. 7º da Lei Complementar 141, de 13 de janeiro de 2012; 

II  -  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  da  receita  resultante  de  impostos, 
compreendida a proveniente de transferência para a manutenção e desenvolvimento do 
ensino, conforme estabelece o art. 212 da Constituição Federal; e 

III - 70% (setenta por cento) dos recursos anuais arrecadados pelo Fundeb serão 
destinados para o pagamento da remuneração dos profissionais  da educação básica  em 
efetivo exercício, conforme preceitua o art. 26 da Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

Art.  15.  A  receita  e  a  despesa  serão  orçadas  de  acordo  com  os  critérios 
estabelecidos na Lei Complementar n° 101, de 04/05/2000.

Art. 16. Não poderão ser destinados recursos para atender despesas com:

I  –  Pagamento,  a  qualquer  título,  ao  servidor  da  administração  direta  ou 
indireta  por  serviços  de  consultoria  ou  assistência  técnica  ou  qualquer  serviço  ligado  à 
administração municipal;
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II – A aplicação de recursos decorrentes da alienação de bens e direitos, que 
integram o patrimônio público, para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinados 
por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.

Art. 17. É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de 
empréstimos e para pagamento de amortização, juros e outros encargos da dívida municipal, 
observados os cronogramas financeiros das respectivas operações.

Parágrafo  único.  Somente  serão  incluídas,  no  projeto  de  lei  orçamentária, 
dotações relativas às operações de créditos aprovadas por lei.

Art. 18. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos 
adicionais,  de  dotação  orçamentária  a  título  de  subvenções  sociais  para  entidades  e 
associações de qualquer gênero, exceções feitas as que prestam atendimento nas seguintes 
áreas:

I – assistência social;
II – saúde;
III – educação; e
IV – cultura.

§ 1º. A concessão de subvenções sociais, nos termos do art. 16 da Lei 4320, de 
1964, só se dará a entidades que não estejam inadimplentes com relação à prestação de 
contas de recursos anteriormente recebidos da administração pública Municipal, mediante a 
celebração de termo de colaboração, de termo de fomento ou de acordo de cooperação, 
conforme o caso, e de conformidade do que dispõe a Lei Federal 13.019/2014.

§  2º.  Para  habilitar-se  ao  recebimento  de  subvenções  sociais  e  auxílios  a 
entidade privada sem fins lucrativos deverá atender o que dispõe o Marco Regulatório das 
relações entre o Poder Público e as entidades da sociedade civil, para que possam atuar na 
execução de políticas públicas por delegação de atribuições.

§ 3º. O Poder Público estabelecerá normas a serem observadas na concessão 
de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de finalidade.

CAPÍTULO VI
DAS DIRETRIZES DOS ORÇAMENTOS

FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Art.  19.  Os  recursos  ordinários  do  Município  somente  poderão  ser 
programados para atender despesas de capital, depois de atendidas despesas com pessoal e 
encargos sociais, serviços da dívida e outras despesas de custeio administrativo e operacional, 
precatórios judiciais, contrapartida de convênio e de programas financiados e aprovados por 
lei específica.

Parágrafo  único.  Na  fixação  da  programação  da  despesa  deverão  ser 
observadas as prioridades constantes do Anexo I desta Lei.
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Art.  20.  O  orçamento  da  Seguridade  Social  compreenderá  as  dotações 
destinadas a atender as ações de saúde, previdência e assistência social, e contará, entre 
outros, com recursos provenientes:

I – Das contribuições sociais previstas na Constituição;

II  –  Das  receitas  próprias  dos  órgãos,  entidades  e  fundos  que integram o 
orçamento de que trata este artigo;

III – Das receitas transferidas do Orçamento Fiscal do Município.

Art. 21. A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de contingência em valor 
correspondente,  no  mínimo,  a  0,5%  (meio  por  cento)  da  Receita  Corrente  Líquida, 
destinada à abertura de créditos adicionais suplementares e ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos fiscais imprevistos, nos termos do art. 5º, inciso III, da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se eventos e riscos fiscais 
imprevistos, entre outros, as despesas indispensáveis ao funcionamento e à manutenção 
dos serviços públicos e da estrutura administrativa do Município, que não tenham sido 
previstas no orçamento ou cuja dotação tenha sido fixada em valor insuficiente, bem como 
aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais 
necessárias ao atendimento do interesse público.

CAPÍTULO VII
LIMITES E CONDIÇÕES PARA EXPANSÃO DAS

DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

Art. 22. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento de despesas de caráter continuado deverá ser acompanhada de estimativa 
do impacto orçamentário-financeiro, no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subsequentes, e demonstrar a origem dos recursos para o seu custeio. 

Art. 23. Para efeito do disposto no § 3º, art. 16, da Lei Complementar n.º 101, de 
04/05/00,  são  consideradas  despesas  irrelevantes  aquelas  decorrentes  de  ação 
governamental nova, cujo impacto orçamentário-financeiro num exercício não ultrapassarem 
os limites a que se referem os incs. I e II do caput do art.75 do caput do art. 75 da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e alterações posteriores.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
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Art.  24.  Fica  considerado  objetivo  da  Administração  Municipal  o 
desenvolvimento de programas visando à:

I – valorização da imagem pública do servidor municipal, ressaltando a função 
social  do seu trabalho e o incentivando permanentemente a contribuir  na qualificação e 
melhoria do serviço público;

II – promoção do desenvolvimento pessoal e profissional dos servidores por 
meio de qualificação;

III  –  melhoria  das  condições  de  trabalho  do  servidor,  especialmente  com 
relação à segurança no trabalho e à justa e adequada remuneração.

Art. 25. A despesa total com pessoal do Poder Executivo Municipal, incluindo 
ativos,  inativos,  pensionistas  e  encargos  sociais,  não  poderá  exceder,  no  exercício 
financeiro, o limite de 54% (cinquenta e quatro por cento) da Receita Corrente Líquida 
(RCL), nos termos da alínea “b” do inciso III do art. 20 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000.

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por Receita Corrente Liquida 
o  somatório  das  receitas  tributárias,  de  contribuições,  patrimoniais,  industriais, 
agropecuárias,  de serviços, transferências correntes e outras receitas receitas também 
correntes.

§ 2º A apuração da Receita Corrente Líquida será feita com base na soma das 
receitas arrecadadas no mês de referência e nos onze meses imediatamente anteriores, 
excluídas as duplicidades, conforme estabelece o § 3º do art. 2º da LRF. 

Art. 26. A verificação do cumprimento do limite estabelecido no art. 25 será 
realizada ao final do período de apuração definido para o Município, conforme a disposições 
da legislação vigente.  

Art. 27. Na hipótese de a despesa de pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite de que trata o art. 25 desta lei, aplicar-se-á o disposto no parágrafo único, 
do artigo 22, da Lei Complementar nº 101/00.

Art. 28. No exercício de 2026, a realização dos serviços extraordinários, quando 
a despesa houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites referidos no art. 26 
desta  lei,  somente  poderá  ocorrer  quando for  ao  atendimento de  relevantes  interesses 
públicos, devidamente justificados pela autoridade competente.

Art. 29. Em conformidade com as disposições contidas no § 1º, do art. 169, da 
Constituição Federal, a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos ou alteração de estruturas de carreiras, e a admissão de pessoal a qualquer 
título, serão realizadas mediante lei específica, obedecendo aos limites constantes desta Lei e 
da Lei Complementar nº 101/00, de 04.05.2000.

Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar concurso público para 
provimento  de  cargos  efetivos,  conforme  as  necessidades  da  Administração  Pública 
Municipal, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, os limites estabelecidos 
na legislação vigente, especialmente quanto à despesa com pessoal, e o interesse público.
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CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES

NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 31. A estimativa da receita, que constará do projeto de Lei Orçamentária 
para o exercício seguinte, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos 
tributos municipais, com vistas à expansão de base de tributação e consequente aumento das 
receitas próprias.

Art.  32.  A  estimativa da receita  citada no art.  31  levará em consideração, 
adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade 
econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para:

I- atualização da planta genérica de valores do Município;

II- revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 
Territorial  Urbano,  suas  alíquotas,  forma  de  cálculo,  condições  de 
pagamento, descontos e isenções;

III- revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da 
zona urbana municipal;

IV- revisão da legislação, referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza;

V- revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter-vivos e 
de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI- instituição  de  taxas  pela  utilização  efetiva  ou  potencial  de  serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à 
sua disposição; 

VII- revisão da legislação sobre as taxas, pelo exercício do poder da polícia;

VIII- revisão da legislação sobre a cobrança de contribuições;

IX- revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 
público e a justiça fiscal.

Parágrafo único. Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e 
cultural do Município, o Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei de incentivos ou 
benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes 
dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já consideradas no cálculo do resultado primário.
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Art. 33. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos 
custos  para  a  cobrança  sejam  superiores  ao  crédito  tributário,  poderão  ser  cancelados, 
mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita para efeito do 
disposto no art. 14, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À

DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 34. A Lei Orçamentária Anual garantirá a previsão de recursos necessários 
ao pagamento das obrigações decorrentes de débitos refinanciados pela Administração 
Pública Municipal, inclusive os contraídos junto à Previdência Social, bem como outros 
parcelamentos formalizados com a União, o Estado ou suas autarquias e fundações.

Parágrafo  único.  Os  recursos  orçamentários  destinados  ao  pagamento das 
obrigações referidas no caput deverão estar adequadamente classificados nas categorias 
econômicas e fontes de recursos correspondentes, de modo a assegurar a transparência e a 
efetiva quitação dos débitos.

Art. 35. O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita 
total do Município, recursos provenientes de operação de crédito, respeitados os limites 
estabelecidos no art.167, inciso III, da Constituição Federal.

Art. 36. A Lei Orçamentária Anual poderá autorizar a realização de operação de 
crédito por antecipação de receita, conforme disposto no art. 38, da Lei Complementar nº 
101/2000.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES DE CARÁTER SUPLETIVO

SOBRE EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Art. 37. A proposta orçamentária do Município para o exercício financeiro de 
2026 será elaborada pelo Poder Executivo e encaminhada à Câmara Municipal até o dia 30 de 
agosto de 2025. 

Art. 38. Cabe à Lei Orçamentária Anual autorizar, expressamente:
I – a abertura de créditos adicionais suplementares até o limite nela fixado, 

observando-se o total da despesa prevista no orçamento geral do Município, mediante a 
utilização de recursos definidos no § 1º do art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964;

II – a adoção de medidas destinadas à adequação dos dispêndios ao efetivo 
comportamento da receita, inclusive a realização de operações de crédito por antecipação da 
receita orçamentária, respeitadas as condições e os limites estabelecidos em Resolução do 
Senado Federal, vedado que seu montante exceda o valor das despesas de capital constantes 
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do projeto da Lei Orçamentária.

Art. 39. Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados na forma e 
com o detalhamento estabelecido para a Lei Orçamentária Anual.

Art. 40. É vedada a realização de despesa ou a assunção de obrigações que 
excedam  os  créditos  orçamentários,  ou  adicionais,  ou  quaisquer  procedimentos  que 
viabilizem a execução de despesa sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária.

CAPÍTULO XII
DAS REGRAS PARA O EQUILÍBRIO

ENTRE A RECEITA E A DESPESA

Art. 41. Para assegurar o equilíbrio entre receitas e despesas ao longo da 
execução  orçamentária,  serão  adotadas  as  medidas  de  acompanhamento  e  controle 
previstas na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, especialmente por meio da 
elaboração e análise dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e dos Relatórios 
de Gestão Fiscal.

Art.  42.  Consideram-se  riscos  fiscais,  com  potencial  de  comprometer  o 
equilíbrio das contas públicas do Município, aqueles identificados e descritos no Anexo de 
Riscos Fiscais que acompanha esta Lei.

Parágrafo único. Na hipótese de ocorrência dos riscos fiscais mencionados 
no caput, a cobertura das respectivas despesas será feita prioritariamente com recursos da 
Reserva de Contingência, podendo ser complementada por créditos adicionais abertos com 
base em excesso de arrecadação, anulação de dotações ou provável superávit financeiro do 
exercício, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO XIII
DAS LIMITAÇÕES DE EMPENHOS

Art.  43.  Na execução do orçamento,  verificando que o comportamento da 
receita poderá afetar as metas estabelecidas, o Poder Executivo, de forma proporcional às 
suas dotações, adotará o mecanismo da limitação de empenhos no montante necessário para 
as seguintes despesas e na ordem abaixo:

I- redução dos gastos com combustíveis para a frota de veículos;

II- racionalização de gastos com diárias;

III- eliminação de despesas com horas extras;



Avenida Sete de Setembro, 556 | Centro | Ponta Porã - MS | procuradoria@pontapora.ms.gov.br

IV- eliminação de possíveis vantagens concedidas a servidores;

V- redução dos investimentos programados (aquisição de equipamentos e 
máquinas em geral);

VI- contingenciamento das dotações apropriadas para custeio.

CAPÍTULO XIV
DAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

Art.  44.  O  Orçamento  Municipal  poderá  consignar  recursos  para  financiar 
serviços  de  sua  responsabilidade  a  serem  executados  por  entidades  de  direito  privado, 
mediante  convênios,  contratos,  ajustes  e  outros  instrumentos  legais,  desde  que  sejam 
conveniências do Município e tenham demonstrado padrões de eficiência no cumprimento 
dos objetivos determinados.

Art.  45.  As  transferências  de  recursos  financeiros  destinados  a  auxílios  e 
subvenções, no que couber, obedecerão às regras estipuladas nos capítulos V e VI, da Lei  
Complementar nº 101/00 e na Lei Federal 13.019/2014.

Art. 46. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos, a quaisquer 
títulos, submeter-se-ão à fiscalização do poder concedente, com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para as quais receberam recursos.

Art. 47. A inclusão, na Lei Orçamentária Anual, de transferências de recursos 
para o  custeio de despesas  de outros  entes da Federação,  somente poderá ocorrer  em 
situações  que  envolvam  claramente  o  atendimento  de  interesses  locais,  atendidos  os 
dispositivos constantes do art. 62, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000 e da Lei nº 
11.107, de 6 de abril de 2005.

CAPÍTULO XVI
NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E Á AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DOS 

PROGRMAS FINANCIADOS COM RECURSOS DOS ORÇAMENTOS

                        Art. 48.  O poder Executivo realizará estudos visando a definição de sistema de 
controle e avaliação do resultado dos programas de governo.

                       Art. 49. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, á alocação 
dos  recursos  na lei  orçamentária  e  em seus  créditos  adicionais,  bem como a respectiva 



Avenida Sete de Setembro, 556 | Centro | Ponta Porã - MS | procuradoria@pontapora.ms.gov.br

execução,  serão feitas  de  forma a  proporcionar  o  controle  de  custos  e  a  avaliação dos 
resultados dos programas de governo.

§1º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, por intermédio da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, 
avaliação e controle interno.

§2º.  O  poder  Executivo  promoverá  amplo  esforço  de  redução  de 
custos,otimização  de  gastos   reordenamento  de  despesa  do  setor  publico 
municipal,sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e 
sociais.

CAPÍTULO XVII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 50. Das prioridades e metas explicitadas no Anexo I serão selecionadas as 
que  irão  compor  a  programação  de  governo  para  2026,  conforme  assim  o  permitir  a 
disponibilidade de recursos financeiros.

Art. 51. As propostas de modificações ao Projeto de Lei Orçamentária serão 
apresentadas, no que couber, com a forma, o nível de detalhamento, os demonstrativos e as 
informações estabelecidas para o orçamento, nesta Lei.

Art. 52. Se o Projeto de Lei Orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro 
de  2025,  a  programação  dele  constante  poderá  ser  executada  para  o  atendimento  das 
seguintes despesas:

I – pessoal e encargos sociais;

II – pagamento do serviço da dívida;

III – transferências a Fundos e Fundações;

IV – necessárias à manutenção e execução dos serviços essenciais.

Art. 53. No prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o 
Executivo estabelecerá o cronograma de execução mensal de desembolso.

Art.  54.  A classificação da estrutura programática para 2026 poderá sofrer 
alterações para a adequação ao Plano de Contas Único da Administração Pública Federal 
regulamentado pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, do Ministério da Economia do 
Brasil e pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso Sul - TCE-MS.

Art.  55.  O Executivo Municipal  está  autorizado a  assinar  convênio  com os 
governos federal, estadual e municipal através de seus órgãos da administração direta ou 
indireta, para a realização de obras ou serviços de competência do Município ou não.
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Art. 56. O Poder Executivo nos termos do inciso IV do Art. 167 da Constituição 
Federal de 1988,  poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as 
dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária Anual e nos créditos adicionais.

§ 1º. Para efeito desta Lei estende-se por:

I  –  Transposição:  as realocações de recursos no âmbito dos programas de 
trabalho dentro do mesmo órgão.

II  –  Remanejamento:  as  realocações  na  organização do ente  público,  com 
destinação de recursos de um órgão para outro.

III – Transferência: as realocações de recursos entre categorias econômicas de 
despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho.

§ 2º - A transposição, remanejamento ou a transferência poderá ocorrer até o 
limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa inicialmente fixada na Lei Orçamentária 
Anual de 2026. 

§ 3º - Essa tríade constitucional não poderá aumentar o total da despesa fixada 
na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 57. O Executivo Municipal disponibilizará ao Legislativo Municipal o Projeto 
de Lei Anual de 2026, por meio digital.

Art. 58. Integram esta Lei os anexos exigidos pelo Manual de Demonstrativos 
Fiscais, editado pela Secretaria do Tesouro Nacional, conforme disposto na legislação vigente.

                 Art. 59. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Ponta Porã, MS, 21 de julho de 2025. 

EDUARDO ESGAIB CAMPOS

Prefeito Municipal
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ANEXO 

 PRIORIDADES E METAS

As metas da LDO para 2026 estão organizadas de acordo com as áreas de atuação do Poder Legislativo e 
do Poder Executivo, priorizando as três dimensões principais: Desenvolvimento Integrado, Governança 
e Gestão e Projetos Portadores de Futuro, essas dimensões orientarão as ações de gestão e planejamento 
do município.

PODER LEGISLATIVO

O Poder  Legislativo de  Ponta  Porã  tem  o  compromisso  de  exercer  plenamente  suas  funções 
constitucionais e legais, conforme estabelecido na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal, 
visando  sempre  a  promoção  de  uma  gestão  participativa,  transparente  e  eficiente.  A  atuação  do 
Legislativo deverá ser pautada pela representação genuína dos anseios da população, contribuindo para 
o desenvolvimento sustentável, a justiça social e o fortalecimento da democracia local.

Prioridades e Metas do Poder Legislativo

Fortalecimento do Processo Legislativo
Garantir o cumprimento das prerrogativas constitucionais e legais do Poder Legislativo, elaborando e 
aprovando legislações que reflitam as necessidades e aspirações da comunidade de Ponta Porã, por meio de
ações como a realização de audiências públicas, consultas populares em temas relevantes, a modernização 
dos procedimentos legislativos e a criação de normas que promovam o bem-estar coletivo, a inclusão 
social e o progresso econômico e ambiental do município.

Fiscalização Eficiente do Executivo
Exercer a função fiscalizadora com rigor e independência, acompanhando o desempenho e a execução 
das políticas públicas do  Executivo Municipal, assegurando que as ações atendam aos interesses da 
população e aos princípios de eficiência e Legalidade.

Cooperação Interinstitucional
Atuar em parceria com o Executivo Municipal e articular-se junto aos órgãos estaduais e federais para 



Avenida Sete de Setembro, 556 | Centro | Ponta Porã - MS | procuradoria@pontapora.ms.gov.br

viabilizar convênios, parcerias e investimentos que tragam benefícios diretos à população, como a captação
de recursos para infraestrutura, saúde, educação e turismo, fortalecendo a posição de Ponta Porã como 
referência regional.

Qualificação dos Serviços Legislativos
Assegurar  os  meios  necessários  ao  pleno  funcionamento  do  Poder  Legislativo,  promovendo  a 
capacitação contínua dos vereadores e servidores, a modernização das ferramentas de trabalho e a 
adoção de tecnologias que agilizem os processos legislativos e administrativos, com vistas a atender de 
forma eficaz e célere às demandas da sociedade.

Modernização da Estrutura Administrativa
Aprimorar  a  organização  e  o  funcionamento  da  Câmara  Municipal,  implementando  medidas  que 
otimizem os serviços prestados, ampliem a eficiência operativa e gerem economia de recursos, como a 
reestruturação de departamentos, a automação de procedimentos e a melhoria  do suporte técnico-
administrativo aos trabalhos legislativos, resultando em benefícios concretos para a população.

Infraestrutura e Recursos
Dotar o  Poder  Legislativo de  equipamentos,  materiais e  veículos adequados às suas atribuições, 
garantindo as condições físicas e operacionais necessárias para o desempenho eficiente de suas funções, 
incluindo a manutenção da sua sede, a aquisição de tecnologias de comunicação e a mobilidade para 
atividades externas de representação e fiscalização.

PODER EXECUTIVO

O Poder  Executivo de Ponta  Porã tem  a  missão  de  promover  o desenvolvimento  sustentável e 
a elevação da qualidade de vida da população, consolidando avanços nas diversas áreas do município e 
aprimorando  os serviços  públicos  essenciais.  A  gestão  será  orientada  por  uma 
administração participativa, transparente e eficiente, com foco na melhoria das condições de vida de 
todos  os  cidadãos.  As  ações,  descritas  neste  anexo,  estão  alinhadas 
às dimensões, diretrizes e metas do Plano de Governo, garantindo que as políticas públicas atendam 
às necessidades da população.

A atuação do Executivo Municipal será pautada pela busca de soluções inovadoras, com atenção a áreas 
prioritárias  como educação, saúde, infraestrutura e assistência  social,  visando  atender  de  forma 
eficaz todos os cidadãos de Ponta Porã.

No desenvolvimento  econômico  sustentável,  o  Executivo  promoverá  o  crescimento  por  meio  de 
políticas  que  atraiam investimentos,  fortaleçam o turismo,  a cultura e  o comércio  local,  incentivem 
o empreendedorismo e ampliem as oportunidades de emprego e renda, assegurando a sustentabilidade 
ambiental e a competitividade do município no cenário regional e nacional.

A qualidade dos serviços  públicos será  garantida  pela modernização das  estruturas, capacitação dos 
servidores  e  a  adoção  de tecnologias  inovadoras nas  áreas  de saúde, educação, assistência 
social e infraestrutura, sempre priorizando o acesso universal, a eficiência e o atendimento humanizado.

Serão  implementadas  políticas  públicas  eficazes,  promovendo  a inclusão  social,  o combate  às 
desigualdades e  a assistência integral,  fortalecendo as redes  de apoio comunitário em parceria  com 
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a sociedade civil e o setor privado.

O Poder  Executivo trabalhará  incansavelmente,  articulando parcerias  estratégicas com  os Governos 
Estadual  e  Federal,  com  instituições  públicas  e  privadas,  captando recursos e 
viabilizando convênios para implementar projetos em todas as áreas da administração pública.

A gestão será orientada por práticas sustentáveis e responsabilidade fiscal, assegurando a preservação 
ambiental,  a gestão eficiente dos recursos naturais e  o equilíbrio das contas públicas,  garantindo a 
continuidade e melhoria dos serviços essenciais.

As metas descritas  abaixo  refletem  o  compromisso  do Poder  Executivo em  proporcionar  uma 
administração moderna, eficiente e transparente,  promovendo  o bem-estar  coletivo,  o progresso 
econômico e a justiça social.

SAÚDE

Garantir  a universalização e  a qualificação do  acesso  aos  serviços  de  saúde  em Ponta  Porã, 
implementando  um modelo  de atenção  integral que  contemple  todos  os  bairros  e  áreas  rurais  do 
município, com ênfase na promoção da saúde, na prevenção de doenças e no atendimento humanizado, 
assegurando o bem-estar da população.

Prioridades e Metas

Expansão e Modernização da Atenção Básica
Ampliar  e  qualificar  a  cobertura  da Estratégia  Saúde  da  Família  (ESF) em  todos  os  bairros  e 
comunidades  rurais,  garantindo  às  unidades  de  saúde, infraestrutura  adequada,  por  meio 
da construção, reforma e ampliação das  instalações,  além  de  investir  em equipamentos  modernos e 
equipes multiprofissionais capacitadas. O foco será a prevenção de doenças, o atendimento primário e 
a promoção da saúde integral, assegurando uma abordagem de saúde preventiva em todo o município.

Fortalecimento da Atenção Especializada e Hospitalar
Melhorar  a qualidade e produtividade da  rede  de  saúde  por  meio  da  ampliação  dos serviços 
ambulatoriais e hospitalares  especializados,  incluindo  a  implementação  de  unidades  de urgência  e 
emergência.  A  aquisição  de tecnologias  avançadas para  diagnóstico  e  tratamento  também  será 
prioridade,  visando reduzir  a  dependência  de  transferências  para  outros  municípios e  oferecer 
atendimento de maior qualidade e eficiência à população.

Prevenção e Promoção da Saúde
Desenvolver  programas  abrangentes  de prevenção  de  doenças e promoção  da  saúde,  com  a 
implementação de campanhas educativas, imunização em massa, rastreamento precoce de condições 
crônicas e iniciativas  de  apoio  à  saúde  mental e  ao bem-estar  nutricional.  O  objetivo  é reduzir 
riscos e melhorar a qualidade de vida em todas as faixas etárias, com ações específicas para prevenção e 
tratamento de doenças prevalentes no município.
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Gestão Eficiente e Humanizada
Garantir  a eficiência na  gestão  dos  serviços  de  saúde  por  meio  da valorização e capacitação 
contínua dos profissionais,  da implementação de sistemas de triagem e agendamento que reduzam o 
tempo  de  espera,  e  da  adoção  de  práticas humanizadas que  priorizem  o acolhimento e  o cuidado 
centrado no paciente. Serão adotadas estratégias para melhorar a experiência do usuário e a eficiência do 
atendimento, com foco na qualidade e na agilidade no atendimento.

Acesso a Medicamentos e Insumos
Assegurar  o  fornecimento  contínuo  e equitativo  de  medicamentos, insumos e materiais  essenciais à 
população, por meio do fortalecimento da assistência farmacêutica, da modernização da logística de 
distribuição e  da ampliação  dos  programas  de  acesso  a  tratamentos.  Essas  ações  visam  atender 
às demandas  de  saúde  pública de  forma sustentável e transparente,  garantindo  a qualidade no 
fornecimento e a eficiência nos processos de distribuição.

EDUCAÇÃO

Garantir o acesso universal a uma educação básica e técnica de excelência em Ponta Porã, fortalecendo 
todas  as  modalidades  de  ensino  por  meio  de  ambientes  educacionais  estruturados,  inclusivos  e 
inovadores, com foco na formação integral dos alunos, na capacitação para o mercado de trabalho e no 
pleno exercício da cidadania.

Prioridades e Metas

Fortalecimento da Educação Básica
Assegurar  a  qualidade  e  a  ampliação  do  ensino  básico  em todas  as  suas  etapas,  promovendo  a 
modernização da infraestrutura das escolas e CEINFs, a expansão da oferta de vagas em creches e  
unidades de tempo integral, e a adoção de práticas pedagógicas que elevem o desempenho estudantil e 
assegurem equidade no acesso. Serão priorizadas a capacitação contínua dos professores, a atualização 
curricular e a criação de um ambiente de aprendizado inclusivo e motivador, fortalecendo a participação 
da comunidade e das famílias como rede essencial de apoio ao desenvolvimento educacional.

Educação Inclusiva e Diversificada
Implementar políticas e ações que promovam a inclusão de alunos com necessidades especiais e outros 
públicos específicos, oferecendo suporte pedagógico individualizado, estruturas adaptadas e programas 
de apoio às famílias. A meta é consolidar uma escola plural que valorize a diversidade cultural e social, 
utilizando currículos flexíveis, materiais didáticos variados e abordagens pedagógicas diferenciadas, 
garantindo acessibilidade plena e um ambiente que combata preconceitos e fomente a igualdade de 
oportunidades.

Capacitação e Valorização Profissional
Fomentar a formação contínua dos profissionais da educação por meio de programas que abordem 
metodologias inovadoras e tecnologias educacionais, alinhando suas competências às demandas de uma 
sociedade em transformação. Serão implementadas políticas de incentivo que reconheçam o papel 
fundamental desses profissionais na qualidade do ensino, valorizando sua dedicação e contribuindo para 
um ambiente de aprendizado mais positivo e eficaz.
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Integração com a Comunidade
Fortalecer os laços entre escola e comunidade, transformando as unidades educacionais em espaços de 
cidadania e convivência. Serão incentivadas iniciativas como atividades culturais e esportivas, bem 
como a participação ativa das famílias no processo educativo, promovendo um ambiente colaborativo 
que desenvolva habilidades sociais e emocionais nos alunos e reforce a educação como instrumento de 
inclusão e transformação social.

Inovação Tecnológica e Educação Digital
Integrar  a  inovação tecnológica ao sistema educacional,  ampliando o  acesso a  recursos  digitais  e 
ferramentas de ensino em todas as etapas, da educação infantil à Educação de Jovens e Adultos (EJA). A 
capacitação dos professores e a modernização das instalações escolares serão priorizadas, preparando os 
alunos para os desafios contemporâneos com competências como pensamento crítico, resolução de 
problemas e alfabetização digital, essenciais à formação de cidadãos conscientes e competitivos.

Qualificação Técnica e Profissionalizante
Ampliar a oferta de educação técnica e profissionalizante por meio de parcerias com instituições e  
empresas,  estruturando cursos  que  atendam às  demandas  econômicas  do  município.  O objetivo  é 
capacitar os alunos para o mercado de trabalho, incentivando o empreendedorismo e a empregabilidade, 
com uma formação prática e alinhada às necessidades de desenvolvimento local.

Melhoria da Estrutura e Qualidade do Ensino
Garantir a excelência do ensino por meio da construção, reforma e ampliação das unidades escolares,  
assegurando uma infraestrutura moderna e adequada. Essas ações visam criar  condições ideais de 
aprendizado,  aumentar  a  oferta  de  vagas  e  promover  o  desenvolvimento  integral  dos  alunos, 
fortalecendo a eficiência do sistema educacional.

INFRAESTRUTURA, PLANEJAMENTO E LOGÍSTICA

Promover a modernização e a ampliação da infraestrutura de Ponta Porã, otimizando os sistemas de 
transporte, logística e serviços públicos essenciais, com foco na melhoria da qualidade de vida nas áreas 
urbana e rural, na sustentabilidade e na acessibilidade universal.

Prioridades e Metas

Modernização da Infraestrutura de Transporte
Ampliar e qualificar a infraestrutura viária, abrangendo vias públicas urbanas e estradas rurais, por meio 
de pavimentação, manutenção contínua e soluções que aprimorem o fluxo de tráfego, a mobilidade e a 
segurança dos cidadãos. As ações visam integrar as áreas urbanas e rurais, garantindo deslocamentos  
eficientes e seguros para a população.

Planejamento Urbano Sustentável
Estruturar projetos de planejamento urbano que atendam às necessidades atuais e futuras, revisando,  
quando necessário, o Plano Diretor; promovendo a regularização fundiária e desenvolvendo espaços 
públicos de convivência, como praças e parques. Serão adotadas práticas sustentáveis que harmonizem o 
crescimento urbano com a preservação ambiental e o bem-estar coletivo.
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Otimização dos Serviços Públicos Essenciais
Assegurar  a  eficiência  na  prestação  de  serviços  como  coleta  de  resíduos,  saneamento  básico  e 
iluminação pública, modernizando equipamentos e processos operacionais. A meta inclui ampliar a 
cobertura  de  redes  de  esgoto  e  implementar  tecnologias  que  minimizem  impactos  ambientais, 
promovendo um município mais limpo e saudável.
Mobilidade Urbana e Acessibilidade
Fomentar  uma  mobilidade  urbana  inclusiva,  reestruturando  o  transporte  público,  aprimorando  a 
sinalização viária e garantindo acessibilidade universal em obras e serviços. As ações priorizarão a 
segurança de pedestres e pessoas com mobilidade reduzida, criando um sistema de deslocamento mais 
equitativo e funcional.

Gestão e Fiscalização de Obras
Garantir a qualidade das obras municipais por meio de projetos tecnicamente sólidos, execução eficiente 
e fiscalização rigorosa. O objetivo é entregar uma infraestrutura duradoura e funcional à população, 
assegurando o uso responsável dos recursos e a satisfação das demandas comunitárias.

Espaços Públicos
Criar e revitalizar praças, parques e áreas de lazer, priorizando a acessibilidade e a inclusão. Essas  
iniciativas visam oferecer ambientes de convivência que promovam qualidade de vida, integração social 
e bem-estar para todos os cidadãos.

Segurança e Resiliência
Fortalecer a infraestrutura para enfrentar desastres naturais, implementando medidas que aumentem a 
resiliência  das  áreas  urbanas  e  rurais.  Serão  adotadas  políticas  que  integrem segurança  pública  e 
planejamento, visando proteger a população e minimizar riscos ambientais.

Construção de Unidades Habitacionais
Promover a construção de unidades habitacionais para atender às necessidades básicas da população, 
reduzir o déficit habitacional e estimular o desenvolvimento socioeconômico. A meta é assegurar o 
acesso à moradia digna, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e o planejamento urbano 
integrado.

Lote Urbanizado
Implementar o projeto Lote Urbanizado, disponibilizando terrenos equipados com infraestrutura básica 
— como ruas, calçadas, redes de água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública e drenagem pluvial 
— para autoconstrução, reforma ou ampliação de moradias. O objetivo é atender à população de baixa 
renda, promovendo o desenvolvimento urbano e a valorização imobiliária.

Regularização Fundiária
Consolidar  a  regularização fundiária  como ferramenta  para  legalizar  terrenos  e  imóveis  ocupados 
irregularmente,  abrangendo áreas  urbanas  e  rurais.  A iniciativa  visa  garantir  o  direito  à  moradia, 
proporcionar  segurança jurídica,  reduzir  desigualdades  e  fomentar  a  inclusão social,  com foco na 
melhoria da qualidade de vida e na organização territorial.

SEGURANÇA PÚBLICA
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Fortalecer a segurança pública em Ponta Porã, promovendo a preservação da ordem pública e a proteção 
das pessoas e do patrimônio por meio de uma gestão integrada, colaborativa e preventiva, com foco na 
eficiência e no bem-estar da população.

Prioridades e Metas

Integração com as Forças de Segurança
Promover  a  colaboração  entre  os  órgãos  municipais,  estaduais  e  federais  de  segurança  pública, 
estruturando parcerias, operações conjuntas e o compartilhamento de informações. A meta é otimizar a 
prevenção e a repressão à criminalidade, assegurando uma atuação coordenada e eficaz.
Fortalecimento das Instituições Municipais
Ampliar a capacidade operativa da Guarda Civil Municipal de Fronteira (GCMFron) e do Conselho 
Municipal de Segurança, aumentando o efetivo, capacitando agentes e modernizando equipamentos. O 
objetivo é reforçar a presença institucional e a eficiência na proteção da comunidade.

Prevenção à Criminalidade e Promoção da Paz
Desenvolver programas preventivos à criminalidade, implementando ações educativas em escolas e 
comunidades,  campanhas de conscientização e iniciativas  de apoio às vítimas de violência.  Essas 
medidas visam fomentar a cultura da paz e reduzir os índices de delitos no município.

Vigilância Urbana Modernizada
Implantar sistemas de vigilância e monitoramento em pontos estratégicos, utilizando tecnologias como 
câmeras de segurança. A iniciativa busca prevenir delitos, ampliar a proteção à população e facilitar a 
resposta rápida a incidentes.

Participação Social e Comunitária
Estabelecer  mecanismos  de  interação  com  a  sociedade,  incentivando  a  participação  popular  na 
formulação e execução das políticas de segurança. Serão criados conselhos comunitários e fóruns de 
diálogo para fortalecer a colaboração entre cidadãos e gestão pública.

Gestão do Tráfego
Implementar  sistemas de gestão de tráfego com tecnologias  inteligentes  para  otimizar  o  fluxo de 
veículos e reduzir congestionamentos. A meta inclui ampliar a capacidade operativa dos agentes de 
trânsito e do Conselho Municipal de Trânsito e Transportes, promovendo maior segurança e fluidez 
viária.

Defesa Civil
Fortalecer a Defesa Civil por meio da participação da comunidade e entidades, monitorando áreas de  
risco e prevenindo catástrofes diante das mudanças climáticas. Serão oferecidos cursos para voluntários 
e agentes, com atualização do Plano de Contingência (PLANCON) e do Conselho Municipal de Defesa 
Civil.

Capacitação e Valorização dos Servidores
Estudar a realização de concurso público para o quadro de servidores da Agência Municipal de Trânsito 
(Agetran) e para a Guarda Civil Municipal de Fronteira (GCMFron) definindo o número de vagas 
conforme  o  Plano  de  Cargos,  Carreiras  e  Remuneração  (PCCR).  Implementar  uma  política  de 
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valorização dos servidores da Secretaria Municipal de Segurança Pública, revisando o PCCR para 
atender às suas necessidades mínimas, dentro dos limites da responsabilidade fiscal, reconhecendo sua 
essencialidade.

Manutenção e Renovação Operacional
Garantir a manutenção contínua das operações da Agetran, assegurando sua funcionalidade e eficiência 
no atendimento às demandas de tráfego.

Renovação da Frota
Promover a manutenção e a renovação gradativa da frota de veículos da segurança pública, ajustando-a 
às necessidades operacionais para assegurar a continuidade dos serviços.

Cobertura de Áreas Sensíveis
Expandir os serviços da GCMFron para áreas estratégicas, como escolas, postos de saúde, parques, 
praças e outros órgãos públicos, reforçando a segurança nesses locais.

Guarda no Parque
Fortalecer a atuação da GCMFron no projeto Guarda no Parque, garantindo segurança aos usuários de 
praças, parques, centros esportivos e de lazer, zelando pelo patrimônio público e pelo bem-estar coletivo.

Segurança na Primeira Infância
Ampliar  o  Projeto  Ronda  Escolar,  intensificando  palestras  educativas  sobre  bullying,  acidentes 
domésticos e educação no trânsito, com foco na proteção e formação das crianças desde a primeira  
infância.

Instrução Continuada da GCMFron
Viabilizar a metodologia de instrução continuada para atualizar os procedimentos da Guarda Civil 
Municipal de Fronteira. A capacitação contínua assegurará que os agentes estejam aptos a utilizar 
armamento, munições, armas não letais e equipamentos de proteção individual, elevando a qualidade do 
serviço prestado.

Monitoramento por Câmeras
Ampliar o serviço de monitoramento por câmeras em áreas prioritárias, reforçando a vigilância urbana e 
a prevenção de delitos.

Manutenção da Sede da GCMFron
Garantir a manutenção da sede própria da Guarda Municipal, assegurando condições adequadas para o 
desempenho das funções.

Estacionamento Rotativo
Implantar um sistema de estacionamento rotativo e ampliar vagas nas áreas centrais, otimizando o uso do 
espaço urbano e facilitando o acesso.

Brigadas Regionais
Fomentar a criação de Brigadas Regionais para resposta rápida a incêndios florestais e emergências em 
áreas rurais, estabelecendo parcerias com o Corpo de Bombeiros e moradores locais, visando a proteção 
ambiental e a segurança da população rural.
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Estruturação do Plano de Contingência (PLANCON)
Estruturar  o  PLANCON com foco  no  monitoramento  de  áreas  de  risco,  capacitando  membros  e 
entidades parceiras para atuação em desastres. A meta é aumentar a resiliência municipal e a eficácia nas 
respostas a emergências.

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL

Impulsionar  o  desenvolvimento  econômico  sustentável  de  Ponta  Porã,  promovendo  a  geração  de 
empregos, a valorização das potencialidades locais e a melhoria do bem-estar social, por meio de  
políticas integradas que contemplem inovação, turismo, cultura, competitividade e empreendedorismo.

Prioridades e Metas

Atração de Investimentos e Desenvolvimento Empresarial
Estimular a instalação de novas empresas, oferecendo incentivos fiscais, infraestrutura básica e parcerias 
público-privadas. A meta é diversificar a base econômica do município e ampliar as oportunidades de 
trabalho, fortalecendo a economia local de forma sustentável.

Fomento ao Empreendedorismo e Inovação
Promover o empreendedorismo e a inovação, apoiando micro e pequenas empresas e startups com 
capacitação, acesso a linhas de crédito e tecnologias avançadas. Essas ações visam fortalecer o comércio 
local e incentivar a criação de negócios competitivos e resilientes.

Fortalecimento do Turismo e da Cultura
Expandir o turismo e a cultura local, promovendo eventos que destaquem as riquezas do município, 
valorizando o patrimônio histórico e cultural e incentivando a economia criativa. O objetivo é posicionar 
Ponta Porã como um destino atrativo, gerando renda e visibilidade.

Fomento à Cultura, Economia Criativa e Preservação do Patrimônio
Garantir  o acesso democrático à cultura e valorizar as tradições e identidades locais por meio da 
realização de eventos,  feiras,  formações e  ações de preservação do patrimônio cultural  material  e 
imaterial. A iniciativa busca estimular a economia criativa como ferramenta estratégica para geração de 
renda, emprego e desenvolvimento sustentável, aproveitando as potencialidades culturais e criativas do 
território,  e reforçando o papel da cultura como vetor de inclusão social,  inovação e dinamização 
econômica.

Infraestrutura Logística e Ordenamento Territorial
Desenvolver uma infraestrutura urbana e rural eficientes, um ordenamento territorial bem estruturado, 
modernizando  vias  de  transporte  e  facilitando  o  escoamento  da  produção.  Essas  medidas  visam 
aumentar a competitividade do município e otimizar o fluxo de bens e serviços.

Capacitação da Mão de Obra e Geração de Renda
Investir na qualificação profissional da população, oferecendo formação técnica alinhada às demandas 
do mercado, em parceria com instituições e empresas. A meta é capacitar a mão de obra local, promover 
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a empregabilidade e contribuir para a geração de renda sustentável.

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Garantir a proteção social e a inclusão plena de cidadãos em situação de vulnerabilidade em Ponta Porã, 
estruturando  uma  rede  de  assistência  abrangente,  acessível  e  humanizada  que  promova  o 
desenvolvimento  humano,  a  dignidade  e  a  superação  das  desigualdades,  assegurando  direitos  e 
oportunidades para todos.

Prioridades e Metas

Ampliação e Qualificação dos Serviços Socioassistenciais
Expandir  e  modernizar  os  Centros  de  Referência  de  Assistência  Social  (CRAS)  e  os  Centros  de 
Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), equipando-os com infraestrutura funcional 
—  como  espaços  adaptados,  mobiliário  adequado  e  tecnologias  de  suporte  —  e  equipes 
multiprofissionais qualificadas, incluindo assistentes sociais, psicólogos e educadores. A meta é oferecer 
serviços de proteção básica e especializada que atendam às necessidades específicas de famílias e 
indivíduos  em  risco,  proporcionando  acolhimento,  orientação  personalizada  e  encaminhamentos 
eficazes, com foco na humanização e na agilidade do atendimento.

Fortalecimento da Rede de Proteção Social
Fortalecer a atuação dos conselhos municipais, como o Conselho Municipal de Assistência Social, o 
Conselho da Mulher e o Conselho de Segurança Alimentar, entre outros, promovendo a capacitação de 
seus membros e ampliando a participação ativa da sociedade civil na formulação, implementação e 
monitoramento das políticas públicas. Esse esforço visa consolidar uma rede de proteção colaborativa, 
transparente  e  resiliente,  capaz  de  articular  soluções  coletivas  e  responder  de  forma  integrada  às 
demandas da população vulnerável.

Enfrentamento à Pobreza e à Insegurança Alimentar
Desenvolver  programas  robustos  de  combate  à  pobreza  e  à  insegurança  alimentar,  abrangendo 
iniciativas como transferência de renda condicionada, distribuição estratégica de alimentos e a criação 
de hortas urbanas e periurbanas para produção sustentável de alimentos saudáveis. Em parceria com 
políticas estaduais e federais, essas ações buscarão assegurar o direito humano à alimentação adequada, 
incentivar a autonomia financeira das famílias vulneráveis por meio da geração de renda e promover 
práticas agroecológicas que fortaleçam a segurança nutricional no município.

Empreendedorismo e Geração de Renda
Fomentar  iniciativas  de  empreendedorismo  para  pessoas  em  situação  de  vulnerabilidade  social, 
oferecendo capacitação prática em áreas como artesanato, culinária, costura e serviços, além de acesso 
facilitado a microcrédito,  assistência técnica e  feiras de comercialização.  Serão firmadas parcerias 
estratégicas  com  o  setor  privado,  cooperativas  e  organizações  sociais  para  potencializar  projetos 
existentes, desenvolver talentos individuais e promover a inclusão produtiva, visando a emancipação 
econômica e o fortalecimento da autoestima dos participantes.

Promoção da Inclusão Social
Implementar políticas abrangentes voltadas para mulheres, crianças, idosos, pessoas com deficiência e 
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outros grupos vulneráveis, como populações indígenas e migrantes, que assegurem sua inclusão cultural, 
econômica  e  social.  As  ações  incluirão  oficinas,  acesso  a  serviços  básicos,  campanhas  contra 
discriminação e atividades comunitárias que reforcem os vínculos familiares e o senso de pertencimento, 
criando um ambiente acolhedor que combata o preconceito e celebre a diversidade como pilar de  
transformação social.

Fortalecimento da Juventude
Proporcionar suporte integral a adolescentes e jovens por meio de programas estruturados de capacitação 
profissional, oficinas de convivência e iniciativas de inserção no mercado de trabalho, alinhados às 
vocações econômicas de Ponta Porã. Serão oferecidos cursos técnicos, treinamentos em habilidades 
socioemocionais e espaços de diálogo, com o objetivo de promover o desenvolvimento profissional, a 
autonomia financeira e a redução das desigualdades sociais, prevenindo a exclusão e potencializando o 
protagonismo juvenil.

Apoio à Terceira Idade
Implantar  polos  de  atendimento  dedicados  aos  idosos,  projetados  como  centros  de  convivência 
equipados para oferecer atividades diversificadas, como ginástica adaptada, dança, oficinas musicais, 
passeios culturais e momentos de lazer, conduzidos por profissionais especializados. Esses espaços 
buscarão fortalecer a socialização entre os participantes, estimular o bem-estar físico e emocional, 
prevenir o isolamento social e promover um envelhecimento ativo, saudável e digno, valorizando a 
experiência e a contribuição dos idosos para a comunidade.

Inclusão Cultural e Acesso a Tecnologias Sociais
Ampliar o acesso de populações vulneráveis a espaços culturais e tecnologias sociais, por meio de 
projetos como bibliotecas comunitárias, oficinas de artes cênicas e plásticas, e introdução a ferramentas 
digitais de inclusão. A meta é transformar a cultura e a inovação em instrumentos de empoderamento, 
oferecendo oportunidades de aprendizado, expressão criativa e conexão social, que rompam barreiras de 
exclusão e inspirem o desenvolvimento humano em todas as suas dimensões.

Acolhimento e Proteção às Mulheres - Políticas de Acolhimento
Estruturar políticas de acolhimento para mulheres em situação de vulnerabilidade, disponibilizando 
suporte  psicossocial,  orientação  jurídica  e  capacitação  para  inclusão  produtiva,  como  cursos  de 
qualificação e acesso a redes de trabalho. Serão realizadas campanhas educativas e projetos de combate à 
violência doméstica, com o fortalecimento do Conselho da Mulher, visando proteger, empoderar e 
reintegrar essas mulheres à sociedade com dignidade e segurança.

Casa da Mulher Brasileira
Buscar implantar a Casa da Mulher Brasileira como um núcleo de atendimento integral, oferecendo 
acolhimento emergencial,  assistência psicossocial,  apoio jurídico e encaminhamentos para saúde e 
empregabilidade às mulheres em situação de violência. Esse espaço será um ponto de referência para 
proteção e garantia de direitos, promovendo uma abordagem humanizada que restaure a confiança e abra 
caminhos para a reconstrução de suas vidas.

Monitoramento e Prevenção ao Abandono de Idosos
Ampliar os serviços de monitoramento e apoio a idosos em risco social, implementando visitas regulares 
por  equipes  especializadas,  mapeamento  contínuo  de  casos  de  vulnerabilidade  e  articulação  com 
serviços de saúde e assistência comunitária.  As estratégias focarão na prevenção do abandono, no 
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fortalecimento dos laços familiares e na criação de redes de suporte, assegurando a proteção, o cuidado e 
a qualidade de vida dessa população em todas as etapas da velhice.

Formação Continuada e Convivência
Criar  oficinas  de  formação  continuada  nos  serviços  de  convivência,  abrangendo idosos,  crianças, 
adolescentes  e  suas  famílias,  com  atividades  que  integrem  educação  básica,  práticas  esportivas, 
expressões  culturais  e  capacitação  profissional.  Esses  espaços  serão  concebidos  como  pontos  de 
encontro comunitário, oferecendo suporte pedagógico e emocional para promover o desenvolvimento 
pessoal, fortalecer relações interpessoais e construir uma base sólida de inclusão social e cidadania ativa.

Fortalecimento da Governança Alimentar
Promover e  dinamizar  o  Conselho de Segurança Alimentar,  estruturando-o com representantes da 
sociedade civil, poder público e entidades parceiras, e promovendo reuniões regulares para planejar e 
avaliar políticas de segurança nutricional. A meta é consolidar uma governança participativa que articule 
programas de acesso à alimentação adequada, incentive a produção local de alimentos e monitore os 
indicadores de insegurança alimentar, garantindo uma abordagem estratégica e sustentável para o bem-
estar alimentar da população.

GESTÃO ADMINISTRATIVA

O objetivo da gestão pública em Ponta Porã é promover a modernização administrativa, consolidando 
uma  administração  municipal  que  seja transparente, eficiente e participativa,  respeitando  as 
características  locais  e  atendendo  às  necessidades  da  população.  A  transformação  digital  será 
implementada de maneira gradual e adaptada à realidade orçamentária, com ênfase na valorização dos 
servidores  públicos,  na simplificação  dos  processos  administrativos e  na  criação  de  um  ambiente 
de governança  colaborativa que  inspire  confiança  e  leve  o  município  a  se  tornar  um referente na 
melhoria contínua da gestão pública.

Prioridades e Metas

Modernização e Transformação Digital
Promover  a transformação  digital, de  forma  gradual,  buscando  a simplificação  dos  processos 
administrativos e  a acessibilidade  aos  serviços  públicos.  A  implementação  de plataformas  digitais 
acessíveis para atendimento ao público, como chatbots simples e emissão digital de documentos, será 
priorizada. A meta é reduzir a burocracia e ampliar a inclusão digital, com a instalação de pontos de 
acesso comunitários para garantir que toda a população tenha acesso à gestão pública, de maneira prática 
e segura.
Capacitação e Valorização dos Servidores
Criar programas de capacitação contínua para os servidores municipais, com ênfase na gestão pública 
eficiente, atendimento ao público e uso de novas tecnologias. A valorização dos servidores será feita por 
meio de políticas de reconhecimento, além de incentivar a capacitação técnica para uma atuação mais 
eficiente e comprometida.

Transparência e Participação Popular
Dinamizar o portal de transparência, com dados acessíveis em tempo real, como receitas e despesas 
públicas. A participação popular será incentivada por meio de consultas públicas online, permitindo que 
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os cidadãos opinem sobre as políticas públicas. O foco será a transparência das ações administrativas e 
a ampliação da participação cidadã, com uma abordagem clara e intuitiva.

Gestão Eficiente de Recursos
Garantir a sustentabilidade fiscal com uma abordagem austera, adotando modelos de gestão financeira 
baseados  em planejamento  que  prevejam cenários  econômicos  e  ajustem projeções  de  receitas  e 
despesas, assegurando a continuidade dos serviços e transformando o equilíbrio fiscal em um vetor de 
desenvolvimento sustentável e visionário para o município. 

Requalificação da Infraestrutura Administrativa
Requalificar os prédios administrativos municipais, priorizando a sustentabilidade e a acessibilidade. As 
reformas poderão incluir  a instalação de painéis solares e a implementação de soluções simples de 
eficiência  energética.  O  foco  será  em  transformar  os espaços  de  trabalho em locais  mais 
sustentáveis e inclusivos, com acessibilidade universal, como rampas e pisos táteis, sem a necessidade 
de grandes investimentos tecnológicos de imediato.

Fortalecimento da Procuradoria Jurídica
Melhorar  a gestão  jurídica  municipal,  digitalizando  processos  e  utilizando sistemas  simples  de 
acompanhamento. A Procuradoria será fortalecida com a implementação de ferramentas de automação 
jurídica, simplificando o trabalho dos servidores e reduzindo o tempo de tramitação dos processos. A 
meta é garantir uma defesa jurídica eficiente, sem sobrecarregar o orçamento com tecnologias de ponta 
no início.

Consolidação da Controladoria Geral Municipal
Fortalecer a Controladoria Geral Municipal com os processos de controle financeiro e orçamentário. A 
integração  de plataformas  de  controle será  uma  prioridade  para  promover 
a transparência, eficiência e compliance nas contas públicas.

Impulso a Projetos de Futuro
Desenvolver iniciativas  sustentáveis,  como projetos  de  mobilidade  urbana (ciclovias  e  transporte 
público)  e economia  verde,  com  foco  em parcerias  público-privadas e financiamentos  estaduais  e 
federais.  Ponta  Porã  buscará  ser  um polo  regional  de  inovação,  iniciando  com  projetos  que 
priorizem soluções simples e sustentáveis.

ESPORTE, LAZER E CULTURA

Fomentar o acesso universal às práticas esportivas, de lazer e culturais em Ponta Porã, promovendo a 
inclusão  social,  o  bem-estar  coletivo  e  a  valorização  das  tradições  locais,  por  meio  da  expansão 
estratégica da infraestrutura, da integração comunitária e do fortalecimento das atividades, construindo 
uma cidade mais unida, saudável e culturalmente vibrante.

Prioridades e Metas

Fomento à Cultura e Preservação do Patrimônio
Ampliar o acesso à cultura e celebrar as tradições locais por meio da realização de eventos dinâmicos, 
como feiras que destaquem o artesanato e a gastronomia regionais, e ações estruturadas de preservação 
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do patrimônio cultural, abrangendo tanto os bens materiais quanto as expressões imateriais que definem 
a  identidade  de  Ponta  Porã.  A  meta  é  consolidar  a  cultura  como  um elo  de  união  comunitária,  
incentivando a participação ativa dos moradores e valorizando as raízes históricas que conectam passado 
e presente.

Ampliação da Infraestrutura Esportiva e de Lazer
Expandir e modernizar os espaços dedicados ao esporte e ao lazer, promovendo a construção, ampliação, 
reforma e manutenção de quadras, parques, praças e centros comunitários, com projetos específicos 
como a Pista de Street Skate oficial, alojamentos junto à Pista Internacional de Atletismo e o Centro de 
Múltiplo Uso para competições como artes marciais e tênis de mesa, além de reuniões de atletas. Esses 
espaços serão adaptados gradativamente com acessibilidade, garantindo que toda a população, incluindo 
pessoas com deficiência, possa desfrutá-los plenamente.

Promoção do Esporte em Todas as Modalidades
Incentivar a prática esportiva em todas as faixas etárias, oferecendo atividades regulares e competições 
municipais que abranjam modalidades diversas, como futsal, voleibol, handebol, basquete, atletismo, 
ciclismo, pedestrianismo (com destaque para a Corrida Internacional “Fronteira da Amizade”), judô, 
skate, xadrez e futebol, fortalecendo eventos como a Copa dos Campeões – Cidade de Ponta Porã, Copa 
dos 40 Master,  Copa Internacional dos Veteranos da Fronteira,  Copa Integração do Assentamento 
Itamarati, Taça Cidade de Ponta Porã e o projeto “Bom de Bola, Melhor na Escola”. Serão introduzidas 
novas modalidades nas escolinhas desportivas, como tênis, badminton, ginástica artística e ginástica 
rítmica, promovendo o desenvolvimento físico e social em ambos os naipes, masculino e feminino.

Integração Comunitária e Acesso Universal
Ampliar o alcance das atividades culturais e de lazer com o Programa Esporte Para Todos, implantado 
em Centros de Lazer e Academias ao Ar Livre (ATI) nos bairros, oferecendo práticas esportivas e 
recreativas para crianças, jovens, adultos e idosos, valorizando as iniciativas comunitárias já existentes. 
Eventos como o “Verão no Parque” serão expandidos ao Horto Florestal e ao Centro de Esportes e Lazer 
Kamel Saad, com parcerias junto a empresas privadas para diversificar as ações nos espaços municipais, 
fortalecendo a integração social e o engajamento cívico como ferramentas de convivência e inclusão.

Capacitação e Incentivo à Participação
Capacitar  profissionais e voluntários das áreas de esporte e cultura com treinamentos focados em 
organização de eventos, ensino de modalidades e gestão de atividades comunitárias, oferecendo suporte 
técnico e financeiro para iniciativas locais, como as escolinhas desportivas de atletismo, basquetebol, 
futsal, handebol, judô, skate, voleibol e xadrez. A meta é potencializar a adesão da comunidade às  
práticas preexistentes, transformando moradores em agentes ativos que sustentem e ampliem o legado 
esportivo e cultural de Ponta Porã.

Manutenção e Mobilidade Esportiva
Garantir a manutenção contínua dos espaços esportivos e culturais, como quadras, pistas e centros de 
convivência, e das escolinhas desportivas nas modalidades de atletismo, basquetebol, futsal, handebol,  
judô,  skate,  voleibol  e xadrez,  assegurando sua durabilidade e qualidade para uso constante.  Será 
fomentado  a  participação  em  competições  regionais  e  nacionais  e  elevando  a  representatividade 
esportiva de Ponta Porã.



Avenida Sete de Setembro, 556 | Centro | Ponta Porã - MS | procuradoria@pontapora.ms.gov.br

Incentivo ao Paradesporto e à Melhor Idade
Adaptar gradativamente as instalações esportivas com acessibilidade para pessoas com deficiência, 
incentivando o paradesporto por meio de atividades e competições que atendam às suas necessidades 
específicas. Para a melhor idade, serão potencializadas as atividades físicas nos centros de lazer e 
parques municipais, como caminhadas, jogos recreativos e práticas de socialização, promovendo o bem-
estar físico, mental e emocional, com foco em uma abordagem inclusiva que alcance todas as etapas da 
vida.

MEIO AMBIENTE

Promover a sustentabilidade ambiental em Ponta Porã, harmonizando o desenvolvimento econômico 
com  a  proteção  do  meio  ambiente,  através  da  conservação  estratégica  dos  recursos  naturais,  da 
recuperação de áreas degradadas e  da educação ambiental  transformadora,  cultivando uma cidade 
resiliente, verde e comprometida com o futuro das próximas gerações.

Prioridades e Metas

Conservação e Recuperação Ambiental
Garantir  a  preservação  das  áreas  florestais  e  a  recuperação  de  áreas  degradadas,  promovendo  o  
reflorestamento com espécies nativas e a proteção de nascentes para assegurar a saúde dos ecossistemas 
locais.  Serão  implementadas  ações  específicas,  como  a  recuperação  da  área  de  disposição  final  
inadequada de resíduos sólidos, com técnicas de revitalização do solo e revegetação, equilibrando a 
restauração ambiental com a mitigação de impactos passados.

Ampliação e Gestão de Áreas Verdes
Expandir as áreas verdes urbanas, promovendo a arborização planejada de ruas, praças e fundos de vale, 
e criando espaços ecológicos que sirvam como pontos de lazer e convivência para a população. Essas 
iniciativas visam melhorar a qualidade do ar, reduzir ilhas de calor e fortalecer a conexão dos cidadãos 
com a natureza em um ambiente urbano mais sustentável.

Fomento à Educação e Conscientização Ambiental
Desenvolver  programas educativos e  campanhas de conscientização que engajem a população em 
práticas sustentáveis, com a elaboração de materiais específicos para ações de educação ambiental nas 
escolas da rede municipal, divulgação da coleta seletiva e sensibilização sobre temas ambientais. Serão 
adquiridos equipamentos para essas ações, como kits pedagógicos e recursos visuais, transformando a 
comunidade em protagonista da preservação ambiental por meio do conhecimento e da participação 
ativa.

Proteção e Bem-Estar Animal
Implementar políticas de proteção animal, oferecendo atendimento veterinário gratuito e promovendo a 
adoção responsável de cães e gatos por meio do programa de controle populacional. Serão celebrados 
parcerias,  convênios  e  acordos  de  colaboração  com  entidades  para  ampliar  o  bem-estar  animal, 
garantindo cuidados éticos e reduzindo o abandono, com foco na construção de uma relação harmoniosa 
entre humanos e animais.

Turismo Ecológico e Negócios Sustentáveis
Incentivar o turismo ecológico e os negócios sustentáveis,  integrando a conservação ambiental  ao 
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desenvolvimento  econômico  local.  A  meta  é  valorizar  áreas  naturais  preservadas  como  atrativos 
turísticos e apoiar empreendimentos que adotem práticas ecológicas, como a produção de hortas nas 
escolas rurais e o uso de biodigestores para resíduos orgânicos, fomentando uma economia verde que 
beneficie tanto a população quanto o meio ambiente.

Gestão de Resíduos e Sustentabilidade Urbana
Promover estudos para implantar e operar o aterro sanitário municipal para resíduos sólidos urbanos, 
implementando uma unidade de triagem de resíduos recicláveis. Ampliar os pontos de recebimento de 
resíduos verdes  e  da construção civil,  promovendo a  destinação adequada e  a  reutilização desses 
materiais. Expandir a instalação de biodigestores para resíduos orgânicos e implantar hortas nas escolas 
rurais,  transformando resíduos  em recursos  e  incentivando a  educação ambiental  prática  entre  os 
estudantes.

Fortalecimento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente
Reestruturar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, aprimorando sua capacidade técnica e gerencial 
com treinamentos para a equipe e modernização dos processos administrativos. Implementar um sistema 
de informação para gestão ambiental, facilitando o monitoramento de indicadores como qualidade da 
água e cobertura vegetal, permitindo uma tomada de decisão mais ágil e informada.

Planejamento e Resiliência Ambiental
Executar as ações propostas no Plano Municipal de Arborização Urbana, revitalizando fundos de vale  
como corredores ecológicos e espaços de convivência sustentável. Elaborar um Plano de Adaptação 
Climática, identificando riscos como enchentes e secas, e definindo estratégias preventivas que reforcem 
a resiliência do município frente às mudanças climáticas.
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